
Diário Oficial da Cidade de São Paulosexta-feira, 30 de dezembro de 2005 São Paulo, 50 (245) – 3

LEI Nº 14.125, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005

(Projeto de Lei nº 628/05, do Executivo, aprovado
na forma de Substitutivo do Legislativo)

Extingue a Taxa de Resíduos Sólidos Do-
miciliares - TRSD, concede isenção da
Contribuição para Custeio do Serviço de
Iluminação Pública - COSIP, nos termos
em que especifica, altera a legislação
tributária municipal e dá outras provi-
dências.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 2005, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD

Art. 1º Ficam revogados, a partir de 1º de janeiro de 2006, os
arts. 84 a 92 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002,
com as alterações subseqüentes, a qual instituiu a Taxa de Re-
síduos Sólidos Domiciliares - TRSD.
Art. 2º O art. 83 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002,
com a redação da Lei n° 13.522, de 19 de fevereiro de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 83. Ficam isentos da Taxa de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD, destinada a custear os serviços di-
visíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação
final de resíduos sólidos domiciliares:
I - os munícipes usuários que gerarem diariamente até
200 (duzentos) litros de resíduos sólidos comuns;
II - os munícipes que habitem local de difícil acesso,
caracterizado pela impossibilidade física de coleta de
resíduos porta a porta, conforme regulamentação a ser
editada pelo Poder Executivo.”

Seção II
Da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública
- COSIP

Art. 3º Ficam isentos da Contribuição para Custeio do Serviço
de Iluminação Pública - COSIP, instituída pela Lei nº 13.479, de
30 de dezembro de 2002, os contribuintes residentes ou insta-
lados em vias ou logradouros que não possuam iluminação pú-
blica.
Parágrafo único. A isenção de que trata o “caput” deste ar-
tigo:
I - cessará a partir do mês seguinte ao do início do forneci-
mento de iluminação pública;
II - não se aplica em casos de interrupção provisória do forneci-
mento de energia elétrica em virtude de instalação, manu-
tenção, melhoramento e expansão da rede de iluminação pú-
blica, ou decorrentes de qualquer outro fato que provoque a
interrupção provisória.
Art. 4º Fica atribuída responsabilidade tributária à empresa
concessionária de serviço público de distribuição de energia
elétrica, que deverá cobrar a Contribuição na fatura de con-
sumo de energia elétrica e repassar o valor do tributo arreca-
dado para a conta do Tesouro Municipal especialmente desig-
nada para tal fim, nos termos fixados em regulamento.
§ 1º A falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição
pelo responsável tributário, nos prazos previstos em regula-
mento, e desde que não iniciado o procedimento fiscal, impli-
cará:
I - a incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,33%
(trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o
valor da Contribuição, até o limite de 20% (vinte por cento);
II - a atualização monetária do débito, na forma e pelo índice
estabelecidos na Lei nº 10.734, de 30 de junho de 1989, com a
redação dada pela Lei nº 13.275, de 4 de janeiro de 2002.
§ 2º Os acréscimos a que se refere o § 1º deste artigo serão
calculados a partir do primeiro dia subseqüente ao do venci-
mento do prazo previsto para o repasse da Contribuição até o
dia em que ocorrer o efetivo repasse.
§ 3º Independentemente das medidas administrativas e judi-
ciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta de repasse
ou o repasse a menor da Contribuição pelo responsável tribu-
tário, nos prazos previstos em regulamento, implicará a apli-
cação, de ofício, da multa de 50% (cinqüenta por cento) do
valor da Contribuição não repassada ou repassada a menor.
§ 4º Fica o responsável tributário obrigado a repassar para a
conta do Tesouro Municipal o valor da Contribuição, multa e
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação,
quando, por sua culpa, deixar de cobrá-la na fatura de energia
elétrica.
§ 5º Em caso de pagamento em atraso da fatura de consumo
de energia elétrica, a concessionária deverá corrigir o valor da
Contribuição, na forma e pelo índice de correção estabelecidos
na Lei nº 10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada
pela Lei nº 13.275, de 4 de janeiro de 2002.
§ 6º O responsável tributário fica sujeito à apresentação de in-
formações ou de quaisquer declarações de dados, inclusive por
meio magnético ou eletrônico, na forma e nos prazos regula-
mentares.
§ 7º Aplica-se à Contribuição, no que couber, a legislação do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e do Imposto
sobre Transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de

direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como
cessão de direitos à sua aquisição - ITBI - IV

Art. 5º Os arts. 19 e 39 da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de
1966, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19. ............................................................
§ 4º O tributo lançado em exercício posterior ao do
fato gerador terá o seu valor corrigido monetaria-
mente do mês do fato gerador até o mês da consti-
tuição do crédito tributário.” (NR)
“Art. 39. ......................................................................
§ 4º O tributo lançado em exercício posterior ao do
fato gerador terá o seu valor corrigido monetaria-
mente do mês do fato gerador até o mês da consti-
tuição do crédito tributário.” (NR)

Art. 6º O art. 5° da Lei nº 10.819, de 28 de dezembro de 1989,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º As infrações às normas relativas aos tributos
imobiliários sujeitam o infrator às seguintes penali-
dades:
I - infrações relativas à apresentação das declarações
de inscrição imobiliária, atualização cadastral e demais
declarações estabelecidas pela Administração Tribu-
tária:
a) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta
centavos), por declaração, aos que a apresentarem
fora do prazo previsto na lei ou no regulamento;
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e ses-
senta centavos), por declaração, aos que deixarem de
apresentá-la;
c) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do
valor do crédito tributário que deixou de ser consti-
tuído em função de dados não declarados ou decla-
rados de modo inexato ou incompleto, na forma do re-
gulamento, observada a imposição mínima de R$
117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos),
por declaração;
II - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$
300,00 (trezentos reais), aos que recusarem a exibição
de documentos necessários à apuração de dados do
imóvel, embaraçarem a ação fiscal ou não atenderem
às convocações efetuadas pela Administração Tribu-
tária.
§ 1º Na reincidência da infração a que se refere o in-
ciso II do “caput” deste artigo, a penalidade será apli-
cada em dobro e, a cada reincidência subseqüente,
será imposta multa correspondente à reincidência an-
terior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu
valor.
§ 2º Entende-se por reincidência a nova infração, vio-
lando a mesma norma tributária, cometida pelo
mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos,
contado da data em que se tornar definitiva, adminis-
trativamente, a penalidade relativa à infração anterior.
§ 3º No concurso de infrações, as penalidades serão
aplicadas conjuntamente, uma para cada infração,
ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.
§ 4º As importâncias fixas, previstas neste artigo,
serão atualizadas na forma do disposto no art. 2º da
Lei nº 13.105, de 29 de dezembro de 2000.
§ 5º As infrações e penalidades constantes deste ar-
tigo não elidem as demais previstas na legislação tri-
butária específica.” (NR)

Art. 6º Os arts. 2º, 6º e 7º da Lei nº 11.154, de 30 de dezembro
de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º .............................................................
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície;
XIII - todos os demais atos onerosos translativos de
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos
reais sobre imóveis.” (NR)
“Art. 6º .......................................................................
IV - os superficiários e os cedentes, nas instituições e
nas cessões do direito de superfície.” (NR)
“Art. 7º .......................................................................
§ 2º Na cessão de direitos à aquisição e na cessão de
direito de superfície, o valor ainda não pago pelo ce-
dente será deduzido da base de cálculo.
§ 3º Nas hipóteses descritas no § 2º, o valor venal será
tomado proporcionalmente à quota parte ou à área
objeto de transação.
§ 4º Na extinção e na cessão do direito de superfície,
deverá ser considerada na composição da base de cál-
culo, além do valor do terreno, nos termos do § 3º, as
benfeitorias e acessões introduzidas no imóvel pelo su-
perficiário ou cedente.
§ 5º Em qualquer hipótese, ainda que o pagamento
seja parcelado, a base de cálculo do imposto será re-
sultante do valor total do bem ou direito transmitido.”
(NR)

Art. 8º As pessoas físicas ou jurídicas arroladas no § 1º deste
artigo, mesmo sem se constituírem em contribuintes ou res-
ponsáveis pela obrigação principal, ficam obrigados a informar
à Administração Tributária, mediante declaração, na forma do
regulamento, a ocorrência de atividades imobiliárias, enten-
didas essas como a venda e locação de unidades imobiliárias,
bem como a sua intermediação.
§ 1º A declaração é obrigatória para:
I - construtoras ou incorporadoras que comercializarem uni-
dades imobiliárias por conta própria;
II - imobiliárias e administradoras de imóveis que realizarem
intermediação de compra e venda e aluguéis de imóveis;
III - leiloeiros oficiais no caso de arrematação de imóveis em
hasta pública;
IV - quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas que venham a
realizar atividades imobiliárias.

§ 2º Aplicam-se à declaração de atividades imobiliárias as in-
frações e penalidades estabelecidas no art. 5º da Lei nº 10.819,
de 28 de dezembro de 1989, com a redação dada por esta lei.
Art. 9º Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito
passivo dos tributos imobiliários fica obrigado à apresentação
de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magné-
tico ou eletrônico, na forma e prazos regulamentares.
Parágrafo único. Aplicam-se às declarações instituídas pela
Administração Tributária, na forma do “caput” deste artigo, as
infrações e penalidades estabelecidas no art. 5º da Lei nº
10.819, de 28 de dezembro de 1989, com a redação dada por
esta lei.
Art. 10. Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse tí-
tulo, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lan-
çamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004,
feito em desconformidade com o disposto no § 1º do art. 7º da
Lei nº 13.250, de 27 de dezembro de 2001, com a redação con-
ferida pela Lei nº 13.879, de 28 de julho de 2004.
Art. 11. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)

Seção II
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

Art. 12. Os arts. 54 e 55 da Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de
1966, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 54. ............................................................
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento
emissor de cupom fiscal - máquina registradora (ECF)
que não atenda aos requisitos da legislação tribu-
tária.” (NR)
“Art. 55. ......................................................................
§ 2º Quando a diferença mencionada no § 1º for favo-
rável ao contribuinte, a Administração Tributária po-
derá efetuar sua restituição, conforme dispuser o regu-
lamento.” (NR)

Art. 13. Os arts. 11 e 14 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro
de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. Podem ser apreendidos no estabelecimento
dos contribuintes, responsáveis tributários, tomadores
ou intermediários de serviços, com a finalidade de
comprovar infração à legislação tributária:
I - documentos, papéis, livros, declarações de dados,
programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, ar-
mazenados por qualquer meio, de natureza contábil
ou fiscal;
II - equipamentos emissores de cupom fiscal - má-
quinas registradoras (ECF) que não atendam aos requi-
sitos da legislação tributária;
III - equipamentos utilizados no recinto de atendi-
mento ao público, que possibilitem o registro ou o pro-
cessamento de dados relativos à prestação de serviços,
sem autorização ou que não satisfaçam os requisitos
desta.
§ 1º Havendo suspeita, indício ou prova fundada de
que os bens ou coisas descritos nos incisos I, II e III do
“caput” deste artigo encontrem-se em local ao qual a
Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre
acesso, devem ser promovidas buscas e apreensões ju-
diciais, sem prejuízo das medidas necessárias para
evitar sua remoção sem anuência da Administração
Tributária.
§ 2º Da apreensão administrativa deve ser lavrado
termo, na forma que dispuser o regulamento.” (NR)
“Art. 14. .....................................................................
IX - infrações relativas à apresentação das declarações
que devam conter os dados referentes aos serviços
prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Im-
posto:
a) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta
centavos), por declaração, aos que a apresentarem
fora do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e ses-
senta centavos), por declaração, aos que deixarem de
apresentá-la;
X - infrações relativas às declarações que devam
conter os dados referentes aos serviços prestados ou
tomados de terceiros, ou o valor do Imposto:
a) nos casos em que não houver sido recolhido inte-
gralmente o Imposto correspondente ao período da
declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta por
cento) do valor do Imposto devido, referente aos ser-
viços não declarados ou declarados com dados ine-
xatos ou incompletos, na conformidade do regula-
mento, observada a imposição mínima de R$ 117,60
(cento e dezessete reais e sessenta centavos), por de-
claração, aos que deixarem de declarar os serviços, ou,
ainda que os declarem, o façam com dados inexatos
ou incompletos;
b) nos casos em que houver sido recolhido integral-
mente o Imposto correspondente ao período da decla-
ração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do
valor do Imposto devido, referente aos serviços não
declarados ou declarados com dados inexatos ou in-
completos, na conformidade do regulamento, obser-
vada a imposição mínima de R$ 58,80 (cinqüenta e
oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos que
deixarem de declarar os serviços, ou, ainda que os de-
clarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
c) nos casos em que não houver Imposto a ser reco-
lhido, correspondente ao período da declaração: multa
equivalente a R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oi-
tenta centavos), por declaração, referente aos serviços
não declarados ou declarados com dados inexatos ou
incompletos, na conformidade do regulamento, aos
que deixarem de declarar os serviços, ou, ainda que os
declarem, o façam com dados inexatos ou incom-
pletos;
................................................................................
XIII - infrações relativas à utilização de equipamento
emissor de cupom fiscal - máquina registradora (ECF):
a) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cin-
qüenta e dois reais), por equipamento, aos que utili-
zarem ECF sem a correspondente autorização da Ad-
ministração Tributária;

b) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta
centavos), por equipamento, por mês ou fração de
mês, aos que emitirem cupom fiscal sem as indicações
estabelecidas na legislação;
c) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta
centavos), por equipamento, por mês ou fração de
mês, aos que utilizarem ECF em desacordo com as
normas estabelecidas na legislação, para o qual não
haja penalidade específica prevista na legislação do
Imposto;
d) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cin-
qüenta e dois reais), por equipamento, aos que manti-
verem, no estabelecimento, ECF com lacre violado ou
colocado de forma que não atenda às exigências da le-
gislação;
e) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta
centavos), por equipamento, aos que utilizarem ECF
sem afixar, ou fazê-lo em local não visível ao público,
o Certificado de Autorização de Equipamento Emissor
de Cupom Fiscal expedido pela Administração Tribu-
tária ou, ainda, se tal Certificado apresentar rasuras;
f) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e ses-
senta centavos), por bobina, aos que extraviarem, per-
derem ou inutilizarem bobina, imprimirem de forma
ilegível, não conservarem nas condições que permitam
manter a integridade dos dados impressos, arquivarem
fora do estabelecimento ou em local não autorizado,
ou não exibirem à fiscalização, quando exigido;
XIV - infrações para as quais não haja penalidade es-
pecífica prevista na legislação do Imposto: multa de R$
58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos).
................................................................................
§ 3º As penalidades previstas no inciso XIII do “caput”
deste artigo não excluem a aplicação das penalidades
previstas em seus demais incisos.” (NR)

Art. 14. A Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, passa a
vigorar acrescida do art. 18-A, com a seguinte redação:

“Art. 18-A. O recurso somente será interposto se o re-
corrente efetuar depósito administrativo de valor equi-
valente a 30% (trinta por cento) da exigência fiscal de-
finida na decisão.
§ 1º O valor de que trata o “caput” deste artigo será
acrescido de juros e correção monetária, calculados
até a data do depósito administrativo, nos termos da
legislação própria.
§ 2º Provido o recurso e após o encerramento da ins-
tância administrativa, a quantia depositada será devol-
vida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de
acordo com os índices oficiais adotados para atuali-
zação dos débitos fiscais.
§ 3º A atualização do depósito cessará se o interes-
sado deixar de comparecer à repartição competente,
no prazo de 30 (trinta) dias, contado de sua regular
notificação, para receber a importância a ser devol-
vida.
§ 4º Não sendo provido o recurso, a quantia deposi-
tada converter-se-á em renda, após o encerramento da
instância administrativa, exigindo-se a parcela não de-
positada.” (NR)

Art. 15. Os arts. 6º, 7º, 9º e 10 da Lei nº 13.701, de 24 de de-
zembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º Por ocasião da prestação de cada serviço de-
verá ser emitida Nota Fiscal, Nota Fiscal-Fatura de Ser-
viços, Cupom Fiscal ou outro documento exigido pela
Administração, cuja utilização esteja prevista em regu-
lamento ou autorizada por regime especial.” (NR)
“Art. 7º .......................................................................
§ 1º ...........................................................................
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços,
Nota Fiscal-Fatura de Serviços ou outro documento
exigido pela Administração, não fornecer recibo de
que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o nú-
mero de sua inscrição no Cadastro de Contribuintes
Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do ser-
viço prestado, o nome e número de inscrição no Ca-
dastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador, e o valor do
serviço.” (NR)
“Art. 9º ................................................................
VII - ...................................................................
c) decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de
árvores, a eles prestados dentro do território do Muni-
cípio de São Paulo por prestadores de serviços estabe-
lecidos dentro do Município de São Paulo;
d) transporte de natureza municipal, a eles prestados
dentro do território do Município de São Paulo por
prestadores de serviços estabelecidos dentro do Muni-
cípio de São Paulo;
..........................................................................” (NR)
“Art. 10. ......................................................................
I - for profissional autônomo estabelecido no Muni-
cípio de São Paulo;
................................................................................
§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, o respon-
sável tributário deverá exigir que o prestador de ser-
viços comprove seu enquadramento em uma das con-
dições previstas nos incisos do “caput” deste artigo,
na conformidade do regulamento.
§ 2º O prestador de serviços responde pelo recolhi-
mento do Imposto integral, multa e demais acréscimos
legais, na conformidade da legislação, no período
compreendido entre a data em que deixar de se en-
quadrar em qualquer das condições previstas nos in-
cisos II a VI do “caput” deste artigo e a data da notifi-
cação do desenquadramento, ou quando a compro-
vação a que se refere o § 1º for prestada em desa-
cordo com a legislação municipal.” (NR)

Art. 16. Ficam anistiadas as infrações relacionadas ao recolhi-
mento em atraso do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu-
reza - ISS devido pelos profissionais autônomos ou por aqueles
que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade
por delegação do Poder Público, e pelas sociedades consti-
tuídas na forma do § 1º do art. 15 da Lei nº 13.701, de 24 de
dezembro de 2003, em relação aos fatos geradores ocorridos
em janeiro e fevereiro de 2004, aos contribuintes que efe-
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ASSINATURAS
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. – IMESP

Telefone 6099-9800 – Ramais 9423 e 9621

Assinatura Trimestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 183,43
Assinatura Semestral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 366,86
Assinatura Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 733,71

VENDA AVULSA
Exemplar do dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 3,50
Exemplar atrasado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 7,05

Rua da Mooca,1.921 - CEP 03103-902 - Fone (PABX) 60999800

(válidos para o exercício de 2005)

1) TRIBUTOS LANÇADOS EM UFIR, EXCETO IPTU
- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória n.º 1973-67, de 26/10/00) por  . .R$ 1,6069

2) TRIBUTOS LANÇADOS EM UFM, EXCETO IPTU
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 76,58

3) IPTU LANÇADO EM UFIR
- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória 1973-67, de 26/10/00) por . . . . .R$ 1,0641

4) IPTU LANÇADO EM UFM
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por . . . . . . . . . . . . . . . . .R$ 50,71

5) IPTU Relativo a 1990 (Fator de correção para pagamento em R$ em 2005)  . . . . . . . . . . . . . . . . .132.337,6783

6) IPTU Relativo a 1991 (Fator de correção para pagamento em R$ em 2005)  . . . . . . . . . . . . . . . . . .19.619,0885

7) IPTU Relativo a 1992 (Fator de correção para pagamento em R$ em 2005)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .4.375,5295

8) IPCA acumulado de janeiro a dezembro de 2004  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .7,60%

Indicadores Econômicos Municipais

GABINETE DO PREFEITO
Prefeito: JOSÉ SERRA


